
PREFEITl.'RA MUNlCTPAL DE CO.:'>CtlÇ,~0 DA BARRA 
ESTADO DO ESPIRITO S.-\N'TO 

GA.8"-UE 00 PR.EFEITO 

LEI N' 2.0.J61'99 

"Dlmde sobre as dlrwi;a orra11umtárim para o 
eun:lcio de 2000 para o M11nidpio tk Conaiçüo 
da Barra e dá oMras pra.-idincios." 

O Prefeito Municipal de Conceição da Barra, Estado 
do Espírito Santo. 

Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu 
sanciono a seguinte lei. 

CAPITULO 1 

DJSPOSIÇÔ.ES PRELJMINARES 

r\n. 1°. Esta Lo fixa as diretn=o orçamentárias para o cxen:Jcio de 2000, 
compreendendo: 

1 ·As metas e prioridades da administrnção pública municipal (ane.xo I); 

li - As diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária anual e suas 
alterações; 

lll - Diretrizes cspecíficns para elaboração das propostaS orçamentarias 
dos Poderes E.xecutivo e Legislati\'O, S...'US fundos. usim como as direui7.l.'s aqui 
estabelecidas para a oecuç.."o oiyamcntána, 

fV -AS disposições sobri:: alter.ições na Legislação Tríbutâna; 

V -As disposições relativas fts despesas com pessoal e encargos sociais; 

Vl • As disposiÇôes gerais. 

' 
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CAPITULO li 

ORJE\1TAÇÂO PARA A ELABORAÇAO DA LEI ORÇAMENTARIA ANUAL, 
INCLUINDO O PODER LEGISLATIVO 

An. 2°. O projeto de Lci Orçamentáno Anual - LOA. será elaborado em 
observância as di~~ fiXOOas lle!.UI lei. no art.. 165. parágmf~ 5°, 6°, 7° e 8° da 
Constituição Federal e rui Lei Fedem! 4.320/ 64. de 17 de março de 1964. 

J\rt. 3°. O Poder LegislCllivo encaminharâ ao Poder Executivo s-ua 
proposta orçami:nuiria para o exercicio de 2000 observados as determinações contidas 
nesta Lei. até o último di:1 ulil do mê-s d~ junho de 1999. 

§ 19. A proposta OJÇ<U1lCllWia do l,.egislalivo será ajustada obsenarulo-se 
o pcrn:ntua.I d;i despesa Legislativa ru rc:cc11a OCÇ3Jt1entária do ~ercicio anterior bem 
como " pre\·1sJ.o da receita mwricipal para o ano de 2000. ou Ca$0 haja alteração de 
preceito constirucianal quamo ao pt.'Tcentual de repasse 

§ 2º. O n:pllSSe mensal no Legislativo. 11 que se refere o art. 168 da 
CoostilUição Federal. submeter-se-~ no princípio da programação financeira de 
desembolso. aludido nos ttrtigos 47 e 50 d(I lei Fedeml tl.320/64. 

Ait- 4°. :'l!o projeto de Lei Orçamentária An!llll a:. receitas e as dei.-pesas 
.erao orçada:. a preç-0 commre:s de 2000. 

An. 5° A critério do Pod.:r E"tecuti"o e considerando a conjuntnra 
econômica. o orçamento do Município. em sua execução. poderá ser alll31íJ.rulo de 
forma a refleur a variaçlk> dn receim e a pennutr a apuração do efetivo excesso de 
u.rrecadnção 

Art. 6°. Não poderão ser lixadas de~pe8us sem que estejam definidas as 
fontes de recursos correspondenies. 

ArL 7°. Nilo poderão ser dc~linados recursos para atender despesas: 

l - Com obras e set'\'lÇOS.. assim como outras ações tipicas da 
odminisuuçno publica estidual e fNcrnl. ressalvuda a participação dos encargos da 
prcsroção de serviços de suúde e educnçilo. meio ambiente e St:gumnça da tJnião e do 
Estado. exceto por autorização específica e anteriomumtc concedidas por Lei. 

11 - Pelo pagamento. 3 qualquer título, a servidor da ru:lmiilisll1!ção 
municipal por serviços de consultoria ou assiSJêncio técnica custeados com recursos 
dcco1remes de con\'ênios. acordos. ajustes ou ÍnSlrumcmos cong"11crcs firmados. com 
órgllos ou entidades de di~ilO público ou priv.!do. naçionais ou intcm:icionais, aplicado 
exclusivamente: ao Poder E\ccmho \lunidpal. 
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Art 8" A proposta orçamentária que o Poder Executivo cocmninhnr 
ao Poder Legislativo obedecerá as seguintes diretrizes: 

I - As obras em cxccUÇllo terao priondades sobre novos projetos; 

n - As cbpesas oom pagamento. de salmos. da divida pública e 
encnrgo> sociais ti:rJo prioridades sobre as ações de expansão dos serviços pliblicos. 

Art. 9°. O orçamento dcsuo.1rá, no mini mo a despesa com investimt.-ntos, 
5% (cinco por cento) da receita corrente. deduzidas àquelas oriundas de convénios, 
inclusive os rendimcmos decôrruntc~ de ~ua aplic~ç~" fi nanceira. 

J>anigrafo único. A inclusão de programa no orc;amcnto anual, nllo 
pl'C\•isto no plano Plurill.Dual, poderá ~ feita: 

a} Pelo Poder Executivo. desde que seja financiado o:uuw~ de recur;os de 
outra:> csfuras de governo ou de operações de crédito; 

b) Desde que o E.xecutnv encarrunhe proposta de nltcra.,-ão do Plano 
Pluriwual até o prazo de envio do projeto de Lc:1 do Orçamento. ou lei especifica 
dendamente autorizada pelo Poder Legislativo. 

e) Pelo Podor Executivo. d~-sde que o p~rlodo de execuçfü> aào ultrapasse 
o excrclcio. 

Art. 1 O. 'lo projc.10 de Lei Ürçaméntárin para 2000. a progromnçilo de 
inveSllmentos. além da observância d:is priorid3dcs fixadas no an. S° deste Projeto de 
Lei, somente admitirá DOYOS proJelos se codoo o~ que se encontrem em andwncnio 
1ivemn ~ido edequ:id:unentc comcmpfodos.. 

Parâ@IBÍO único A programação de DOVOS investimL'DtOS observo:râ as 
seguintes cood1ções: 

a) viabilidade Lécnica; 

b) viabilidade eco11õmica: 

e) viabilidade finan«i ra, 

d) viabfüdade :unbienlal. 

Art. 11 . Fica o Poder Executivo autorizado a designar até de-L por ccnlo 
d:t rcccilll, incluídas as resulrnmc!s de transfcr.:ncias constitucionais do Estado e da 
União à reserva de cmuingGncia, :iléin dessa rcserv:1, suplementar por ato do Executivo 
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até cinqUenla por cenco da despesa lixada, com os recursos definidos na Lei foederal 
4.320/64. 

Parágrafo único. A do1oçílo consignada para reserva de comingência semi 
movimentada por ato do Executivo. 

An. 11. Ficam csupula<los os seguintes limites para elaboração da 
propo~ta orçamentária do Poder legislauvo: 

1 - As despesas com custei o administrativo, inclusive com pessoal e 
encargos sociais obedecerão o disposto m1s art. 8°, item II e art. 14. 

li - As despesas de capital observarão o disposto nos art. 8° item l, ctrL 9° 
e arl. 1 O, respeitadas as dis1>0nibilidadcs para este tipo de de.spesa. 

CAPITULO Ili 
DIRETRIZES REL.". TIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAi,. E ENCARGOS 

SOCIAIS 

Arl. 13. As proposta para conces&io de qualquer vantagem de aumento 
de remuneração para alterações de cstn11urn de carreira no próximo exercício deverão 
apresentar as justificativas. repercuss5o tinnnceira e os critérios já utiliZLldos, bem como 
comprovar a existência de recLLrsos orçamentários sllficientes para mender as projeções 
de despesas de pessoal e os acréscimos delu dec(>m:ntes. 

Arl 14. As despesas com pc:>soal ativo e inativo não deverão ullrapassar 
o limite de 50% (cinqüen1a), do valor das r~cei tas correntes, deduzidas aquelas oriw1das 
de convênios. inclusive os rendirocmos decorrentes de sua aplicação financeira. 

Parágrafo único. Respeitado o limite de despesa previsto neste urtigo e a 
dotação fixada para cada órgão ou entidnde. serão observados: 

a) O esmbclccimcnto de prioridades na reformulação do plano de cargos 
e de carreira e no número de cargos, de acordo com as estritas necessidades de cada 
órgão e c111idade; 

b) a adoção de mecanismos destinados a modernização administrativa. 
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c) Realização de Concurso Público. 

d) Reestruturação adminislrnli va. 

CAPITULO JV 

PROPOSTAS DE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

An. 15. Na estimativa da receita, considerar-se-ão. também, o resultado 
financeiro das alterações na legislação tribmária local. incremento ou diminuição nas 
receitas transferidas de outros níveis de governo e outras interferências positivas ou 
negativas na arrecadação do Município pam o ano de 2000. 

§ 1°. As alterações na Legislac;ão tributária municipal dispondo 
especiulmente sobre, Imposto Predial e l"crritoritil Urbano-TPTU, Imposto sobre Serviço 
de Qualquer Natureza-JSSQN. Imposto sobre Transferência de Bens Imóveis inter 
vivos-1 fBI, taxas de Limpeza Pública e ll LU11inaçilo Pública deverão constituir objeto de 
projeto de Lei a serem enviados ã C5mara Municipal, visando promover a justiça fiscal 
e uumcntar a capacidade de inve~timcntos do Município. 

§ 2°. O projeto de Lei Orçamentária anual enviado à Câmara Municipal 
conterá dcmonsua1ivos que registrem a estimativa de recursos para o ano de 2000 e a 
evolução da receita nos ültimos 3(oo) anos. 

CAPITULO V 
DISPOSlÇÕl;S l·INAIS 

An. 16. Os reclu·sos provenientes ele convênio, contratos de prestação de 
serviços repassados pela administração municipal deverão ter sua aplicaçi1o comprovada 
no prazo de até 60 (sessenta) dias após o tér111il10 da obrigação contratual principal. 

Parágrafo ünico. Se houver necessidade de aditamento somente serão 
repassados novos recursos após o cumprimento do disposto neste artigo. 

An. 17. No caso de criação de entidades autárquicas. fundacionais e 
empresas municipais as leis própnas citar!lo as normas legais de atendimento paro 
fixação de receita e gastos da entidade mencionada observadas as diretrizes gerais 
constantes desta Lei. 

Art. 18 Caso o projcm de Lei Orçamentária anual de 2000 nilo seja 
aprovado e sancionado até 31 de dezembro ele 1999, a programação dele constante 
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podera ser executada cm c.ru!n mês, atê o limite de 1112 (um doze avos) do total de cada 
dotação. na forma do tcx10 remetido à Cámara Municipal. 

An 19 O Exccutí~-o municip.31 publicará os qu:idros de detalbammto de 
desp=l. por unid:ide orçamen~rfo .. especificando a categoria econômica e a despesa por 
elemento p;ir.t cada projeto e atividüde. 

1 - .-\té 3 t •OJ/'2000. caso a Lei do ()rçamCllto seja publicada até .3 l '12199 

II .. Ate 30 (mntn) dias apos a publicação do orçmncmo, ocorrendo a 
hipótese prevtSta no art. 1 g> dci.'tll Lei. 

Art. 20. A Lei Orçameniárln anual nprcsenlará o orçrunenlO flsco.J e de 
seguridade social. na qual n discriminação da despesa lilr·se-a obedecendo a 
classificação eslabclccida na.~ ix1rtarins SOF/SEPLAN nº 08195 e nº 09n4 com suas 
1especth·..s atnali71!ções. 

Art. 21. fica garantida a pm.icipaçào de Assoc1açôcs represeruath-as nas 
decisões do Orçamento Anual 1: Plano Plurianual 

Art. 22. Esta Lei en1ra em vigor na darn de sua pubhcução. 

Art. 23. Revogam-se outras disposições em con!.rârio. 

Gabinct~ do Prefeito ~lunicip.tl de Concciç.'lo da Barm, Estado do 
Espírito Santo.. em 02 de Sd..'mbro de 1999. 

~~ .............. ~ ..... ~ >, 

1~Ei::lo-iuBEt ltO NO~ 
Prefeito '-1 anidpal 

Registrada e publicada neste Gabinete da Prefeitura Municipal de Conceição 
da Barro, Estado do Espírito Santo. em 02 de Setembro de 1999. 
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ANEX01 

DlRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O ANO DE 2000 

l - Reconquistar e manter o equilíbrio fm11ncciro 

2 - implementar a pal'ticipação da populaç~o 

3 • Buscar a parceria com a sociedade organiiada 

4 • Profissionalizar e modemi?.ar a admini>traÇâo pública municipal 

S - Constrt1ir a ética na gestão pública municipal 

6. Tomar o Município o polo indutor do dcsonvolvimento 

7 - Desenvolver de fom1a integrada as ações de governo 

8 - Reconquistar a auto-confiança na administração pública municipal 

9 - Reconquistar n credibilidade administrativa 

1 O· Reconquistar a credibilidade financeira 

11 - lmplantar todns as reformas determinadas pefos novas normas consti1ucionais 

Conceição da Barra, 02 de Se1embro de 1999. 

"'---~ ~~·~~"""""---:....' -
NÊbO RIBEIRO NOGl:J-SIRA.. 

Prefeito Municipal 
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